[image: image1.emf]
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

Promotoria de Justiça da Comarca de ...

     TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ..., órgão de execução do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça subscrito(a), e a empresa ..., instituição financeira credenciada e autorizada pelo Banco Central do Brasil a contratar empréstimos consignados e cartão de crédito com reserva de margem consignável junto ao INSS, nos termos da Instrução Normativa nº 28, de 16 de maio de 2008, alterada pelas INPRES nº 33, de 05/11/2008,  nº 37, de 01/04/2009, nº 39, de 18/06/2009, nº 43, de 19/01/2010 e nº 80, de 14/08/2015, estabelecida na ... (rua, av.)..., nº ..., bairro ..., ...(cidade)... - ...(estado)..., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..., neste ato representada por seu(ua)... (cargo)..., ...(nome)..., brasileiro(a), ...(estado civil)..., RG n. ..., CPF n. ..., residente e domiciliado na ... (endereço)..., 
CONSIDERANDO que a defesa do consumidor é direito fundamental previsto no art. 5º, inciso XXXII, da Carta Constitucional de 1.988;

CONSIDERANDO a natureza cogente das normas do Código de Defesa do Consumidor, de ordem pública e interesse social, na forma do art. 1º, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO o que consta no artigo 39, incisos IV e V, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e Instrução Normativa nº 28/2008;

CONSIDERANDO que o compromitente é instituição financeira credenciada pelo Banco Central do Brasil a contratar empréstimos consignados e cartão de crédito com reserva de margem consignável junto ao INSS, e que vem buscando a harmonia na relação de consumo através da preservação dos direitos básicos do consumidor;

CONSIDERANDO que  a maioria dos empréstimos consignados e cartões de crédito com reserva de margem consignável firmados junto ao INSS são contratados por pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral garantida pelo Estatuto do Idoso, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade, conforme art. 2º da Lei n. 10.741/2003;
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 4o da Lei n. 10.741/2003, nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso (§ 1º do mesmo artigo);
RESOLVEM firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos termos do art. 129, III, da Constituição Federal, artigo 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/1985 e artigos 81 e 82 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Compromitente fornecerá a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 10 (dez) dias, e ao consumidor/contratante, por ocasião da contratação, o número de telefone gratuito de sua central de atendimento, bem como o nome de seu ouvidor e único endereço para recebimento de notificações, comprometendo-se, inclusive, em mantê-lo atualizado, tudo com vistas a adoção de procedimento célere e eficiente para solucionar eventuais conflitos; 
CLÁUSULA SEGUNDA – O compromitente se compromete a firmar contratos de empréstimo por consignação/retenção, com beneficiário do INSS com prazo máximo de duração de 72 (setenta e duas) parcelas mensais, nos termos da Instrução Normativa nº 28/2008, ou conforme dispuser regulamentação posterior;

CLÁUSULA TERCEIRA – O compromitente, através de seu comitê interno de análise de fraudes, analisará as demandas referentes a pedido de restituição em virtude de descontos indevidos realizados no benefício do INSS do contratante, no prazo de 10 (dez) dias. 
CLÁUSULA QUARTA - A instituição financeira, ao constatar eventual irregularidade, efetuará a restituição do valor descontado indevidamente do benefício do INSS do contratante, devidamente atualizado, no prazo de 10 (dez) dias, sem prejuízo ao consumidor de adoção de outras  medidas que entender cabíveis;
CLÁUSULA QUINTA – O compromitente se compromete a somente contratar empréstimo consignado ou cartão de crédito com reserva de margem consignável, após prévia verificação da margem para consignação, a qual não poderá exceder em 30% (trinta por cento) do valor do benefício, para os casos de empréstimo, e de 5% (cinco por cento) do valor do benefício, para o caso de cartão de crédito com reserva de margem consignável, sendo ambos os percentuais calculados após as deduções das consignações legais e voluntárias, de modo que o desconto total não exceda a 35% (trinta e cinco por cento);
CLÁUSULA SEXTA – O compromitente informará previamente ao titular do benefício/contratante o valor total do financiamento, a taxa mensal e anual de juros, acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários (art. 31 e 52, CDC).
CLÁUSULA SÉTIMA – O compromitente informará previamente ao contratante, o número, periodicidade das prestações e a soma total a pagar por empréstimo, financiamento ou operação de arrendamento mercantil (art. 31 e 52, CDC); 
CLÁUSULA OITAVA – O compromitente não cobrará a Taxa de Abertura de Crédito – TAC ou qualquer outra taxa administrativa, nem, no caso de contratação de cartão de crédito, anuidade ou taxa de manutenção;
CLÁUSULA NONA – O compromitente observará os limites de juros a serem cobrados nas operações de contratação de empréstimos consignados (2,14% ao mês) e de cartão de crédito com reserva de margem consignável (3,06% ao mês) estabelecidos na IN n. 28/2008 ou regulamentação posterior;
CLÁUSULA DÉCIMA – o compromitente não realizará a contratação de empréstimos consignados ou de cartão de crédito com reserva de margem consignável através de telefone ou mediante visita domiciliar, devendo fazê-lo apenas na instituição financeira ou no estabelecimento comercial dos respectivos correspondentes;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O compromitente e seus correspondentes somente realizarão a contratação de empréstimos consignados e de cartão de crédito com reserva de margem consignável com o titular do benefício ou representante legal deste munido de procuração pública ou com firma reconhecida emitida há, no máximo, seis meses, nos termos do Provimento n. 24, de 24 de setembro de 2013, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O compromitente disponibilizará na sede do correspondente bancário, correios ou por outros meios, cópia do contrato de empréstimo consignado ao consumidor-contratante, após a aprovação do respectivo crédito, devidamente preenchido e assinado, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 31, CDC);
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O compromitente encaminhará aos titulares dos benefícios com quem tenha celebrado contrato de cartão de crédito, mensalmente, extrato com descrição detalhada das operações realizadas, onde conste o valor de cada operação e local onde foram efetivadas, bem como o número de telefone e o endereço para a solução de dúvidas;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O compromitente disponibilizará o valor do empréstimo contratado mediante depósito na conta corrente do recebimento do benefício ou, para quem recebe por cartão magnético, mediante depósito em conta corrente ou poupança, expressamente designada pelo titular do benefício e pela qual ele seja o responsável ou por meio de ordem de pagamento, preferencialmente na agência/banco onde ele recebe o seu benefício mensalmente;                                                                                                                                                                                                                                               
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O compromitente divulgará campanha publicitária orientando seus potenciais consumidores - contratantes acerca do real sentido do crédito recebido;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O compromitente investirá no treinamento dos correspondentes e agentes de crédito, além de acentuar a fiscalização do serviço prestado ao consumidor. Uma vez verificada a atuação irregular dos prepostos da instituição financeira contratante, esta deverá promover o imediato descredenciamento do agente, respondendo subsidiariamente pelos prejuízos eventualmente causados;
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O descumprimento de qualquer das cláusulas ora ajustadas importará no pagamento, pelo compromitente, de multa, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por contrato irregular.
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma.
Teresina, ... de setembro de 2015.
Promotor(a) de Justiça
Compromitente
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